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Prefeito: GILBERTO KASSAB

Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá
firmar convênio com órgãos públicos ou entidades privadas,
sejam elas empresas ou organizações não-governamentais,
para obtenção de apoio para a edição e a publicação das obras.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 5º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no
que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado
de sua publicação.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.962, DE 16 DE JULHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 440/09, da Mesa da Câmara)
Dispõe sobre os reajustes de venci-
mentos dos servidores públicos da Câ-
mara Municipal de São Paulo, e dá ou-
tras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo ficam reajustados em 5,9% (cinco inteiros
e nove décimos por cento), a partir do dia 1º de março de 2009.
Art. 2º Fica instituída Comissão Paritária Mista de Negociação
Permanente que deverá promover os estudos, as avaliações e
as intermediações de questões de interesse da Administração e
dos servidores no período entre as datas-base.
§ 1º A Comissão Paritária e Permanente será composta por 3
(três) representantes de cada uma das partes empregadoras,
Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Muni-
cípio de São Paulo, e 6 (seis) representantes do sindicato da
categoria profissional.
§ 2º Competirá, respectivamente, à Mesa da Câmara Muni-
cipal de São Paulo e ao Plenário do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo regulamentar as indicações de seus
representantes, ficando, desde logo, definida a periodicidade
mensal das reuniões.
Art. 3º Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos
servidores inativos e pensionistas da Câmara Municipal de
São Paulo.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos nos termos do art. 1º.
Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 50.740, DE 16 DE JULHO DE 2009
Dispõe sobre criação do Centro de Con-
vivência Educativa e Cultural de Helió-
polis.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a educação deve ser o grande eixo capaz
de transmitir coerência, significado e sustentabilidade para o
desenvolvimento das pessoas;
CONSIDERANDO a importância da convivência comunitária
para os processos educativos, daí decorrendo a necessidade de
ampliar as oportunidades dessa vivência coletiva nas áreas
educativa, cultural e de lazer;
CONSIDERANDO, por fim, que o protagonismo individual e co-
letivo dos moradores de Heliópolis é fundamental para a cons-
tituição dessa comunidade como bairro educador,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica criado o Centro de Convivência Educativa e Cul-
tural de Heliópolis, situado na confluência da Estrada das Lá-
grimas com a Estrada São João Clímaco, Distrito do Sacomã,
vinculado à Diretoria Regional de Educação do Ipiranga, da Se-
cretaria Municipal de Educação.
Art. 2º. O Centro de Convivência Educativa e Cultural ora
criado é constituído pelos seguintes equipamentos:
I - Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente Campos
Salles, criada pelo Decreto nº 3.206, de 23 de agosto de 1956,
e denominada pelo Decreto nº 15.884, de 18 de maio de 1979;
II - Escola Municipal de Educação Infantil Antonio Francisco
Lisboa, cuja criação foi consolidada pelo Decreto nº 20.348, de
5 de novembro de 1984, e denominada pelo Decreto nº
15.947, de 21 de junho de 1979;
III - Centro de Educação Infantil Heliópolis I, criado pelo De-
creto nº 49.879, de 8 de agosto de 2008;
IV - Centro de Educação Infantil Heliópolis II, criado pelo De-
creto nº 49.881, de 8 agosto de 2008;
V - Centro de Educação Infantil Heliópolis III, criado pelo De-
creto nº 50.266, de 27 de novembro de 2008;
VI - Centro Cultural, composto por:
a) teatro de arena ao ar livre;
b) 1 (um) auditório/cinema, espaço destinado a apresentações
culturais e artísticas, bem como exibição de filmes;
c) 2 (duas) áreas de exposição, espaços destinados a mostras
diversas;
d) 3 (três) salas multiuso, destinadas à realização de oficinas,
cursos e reuniões;
VII - áreas de recreação;
VIII - pista de skate;
IX - quadra;
X - Torre do Saber, destinada ao desenvolvimento de projetos
educacionais, culturais e artísticos com a comunidade e vol-
tados à participação de todos.
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CELIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de
Educação - Substituta
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 50.741, DE 16 DE JULHO DE 2009

Institui o Programa Escola Estufa Lucy
Montoro e autoriza o Secretário Muni-
cipal de Participação e Parceria a firmar
termos de cooperação e de parceria
com Subprefeituras e entidades privadas
sem fins lucrativos, objetivando a im-
plantação do programa.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica instituído, na Secretaria Municipal de Participação
e Parceria, o Programa Escola Estufa Lucy Montoro, com os se-
guintes objetivos:
I - articular ações que visem o acesso a alimentos de qualidade
a baixo custo;
II - promover e melhorar o abastecimento local de hortaliças,
gerando trabalho e renda por meio da potencialização de ca-
nais de escoamento da produção;
III - estimular a produção de hortaliças e plantas aromáticas de
qualidade e produtividade superiores, produção de mudas de
árvores nativas e espécies para paisagismo, atividades agrí-
colas e silvicultura;
IV - agregar recursos financeiros à produção de hortaliças e
plantas aromáticas, incentivando o caráter associativo do
trabalho;
V - difundir conhecimento e tecnologia do manejo e cultivo.
Art. 2º. Com o objetivo de propiciar a implantação do Pro-
grama Escola Estufa Lucy Montoro, fica o Secretário Municipal
de Participação e Parceria autorizado a firmar termos de coo-
peração ou de parceria com as Subprefeituras e com entidades
privadas sem fins lucrativos, obedecida a legislação em vigor.
Art. 3º. O Secretário Municipal de Participação e Parceria esta-
belecerá, em ato próprio, os padrões técnicos e, se necessário,
outras normas complementares destinadas à implantação do
programa ora instituído.
Art. 4º. As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de
Participação e Parceria
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 50.742, DE 16 DE JULHO DE 2009

Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóveis particulares situados
no Distrito de Grajaú, Subprefeitura de
Capela do Socorro, necessários à implan-
tação de parque público, à preservação
ambiental e à proteção de mananciais.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, alínea “k”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem de-
sapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os
imóveis particulares, situados no Distrito de Grajaú, Subprefei-
tura de Capela do Socorro, necessários à implantação de
parque público natural, preservação ambiental e proteção de
mananciais, contidos na área total de 1.617.938,29m2 (um mi-
lhão, seiscentos e dezessete mil, novecentos e trinta e oito me-
tros e vinte e nove decímetros quadrados), compreendendo as
áreas e os perímetros abaixo discriminados, indicados na
planta P-30.741-A0, do arquivo do Departamento de Desapro-
priações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 15 do processo
administrativo nº 2009-0.161.066-2:
I - área 1, com 405.647,53m2 (quatrocentos e cinco mil, seis-
centos e quarenta e sete metros e cinquenta e três decímetros
quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-
11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-
30-31-32-33-34-35-36-37-38-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-
49-50-51-52-53-54-55-56-57-1;
II - área 2, com 583.832,96m2 (quinhentos e oitenta e três mil,
oitocentos e trinta e dois metros e noventa e seis decímetros
quadrados), delimitada pelo perímetro 58-59-60-61-62-63-64-
65-66-67-68-69-70-71-72-73-74-75-76-77-78-79-80-81-82-83-
84-85-86-87-88-89-90-91-92-93-94-95-96-58;
III - área 3, com 23.924,36m2 (vinte e três mil, novecentos e
vinte e quatro metros e trinta e seis decímetros quadrados),
delimitada pelo perímetro 97-98-99-100-97;
IV - área 4, com 189.667,00m2 (cento e oitenta e nove mil, seis-
centos e sessenta e sete metros quadrados), delimitada pelo pe-
rímetro 101-102-103-104-105-106-107-108-109-110-111-101;
V - área 5, com 414.866,44m2 (quatrocentos e catorze mil, oi-
tocentos e sessenta e seis metros e quarenta e quatro decíme-
tros quadrados), delimitada pelo perímetro 112-113-114-115-
116-117-118-119-120-121-122-123-124-125-112.
Art. 2º. A desapropriação desta área, por via amigável ou judi-
cial, será promovida pela Prefeitura ou pela Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ficando au-
torizada esta última a invocar o caráter de urgência no respec-
tivo processo expropriatório, para os fins do disposto no artigo
15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de julho de 1941.
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no or-
çamento de cada exercício da Prefeitura ou pela Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

LEI Nº 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei nº 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB)

Dispõe sobre a inclusão de medidas de
conscientização, prevenção e combate
ao “bullying” escolar no projeto peda-
gógico elaborado pelas escolas públicas
de educação básica do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º As escolas públicas da educação básica do Município de
São Paulo deverão incluir em seu projeto pedagógico medidas
de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar.
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
Art. 2º Entende-se por “bullying” a prática de atos de violência
física ou psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida
por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra uma ou mais
pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, an-
gústia ou humilhação à vítima.
Parágrafo único. São exemplos de “bullying” acarretar a ex-
clusão social; subtrair coisa alheia para humilhar; perseguir;
discriminar; amedrontar; destroçar pertences; instigar atos vio-
lentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos.
Art. 3º Constituem objetivos a serem atingidos:
I - prevenir e combater a prática do “bullying” nas escolas;
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implemen-
tação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução
do problema;
III - orientar os envolvidos em situação de “bullying”, visando
à recuperação da auto-estima, o pleno desenvolvimento e a
convivência harmônica no ambiente escolar;
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de
paz nas unidades escolares.
Art. 4º Decreto regulamentador estabelecerá as ações a
serem desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição
de cartilhas de orientação aos pais, alunos e professores,
entre outras iniciativas.
Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação observará a neces-
sidade de realizar diagnóstico das situações de “bullying” nas
unidades escolares, bem como o seu constante acompanha-
mento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.958, DE 16 DE JULHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 21/09, do Vereador Agnaldo
Timóteo - PR)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de en-
trega do cartão SUS aos alunos aten-
didos pelo Programa Aprendendo com
Saúde.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica obrigado o município a entregar o cartão do Sistema
Único de Saúde a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino
que forem atendidos pelo Programa Aprendendo com Saúde.
Art. 2º O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.959, DE 16 DE JULHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 279/09, do Vereador Jamil Murad -
PC do B)

Institui o Programa de Divulgação dos
Serviços relativos à Saúde da Mulher e
dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Divulgação dos Serviços re-
lativos à Saúde da Mulher no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2º O Programa de Divulgação dos Serviços relativos à Saúde
da Mulher objeto desta lei consiste em editar e distribuir gratui-
tamente guia onde constem os serviços públicos e postos de
atendimento colocados a serviço da mulher no âmbito da saúde.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde de-
senvolver estratégias para garantir a edição e distribuição gra-
tuita do guia mencionado no “caput”, sendo assegurado que
seja colocado à disposição nas unidades básicas de saúde, hos-
pitais públicos municipais, escolas e creches municipais e de-
mais órgãos ligados direta e indiretamente ao sistema público
municipal de saúde.

Art. 3º O guia deverá conter, entre outras, as informações ati-
nentes a:
I - relação dos postos de atendimento e assistência ao ciclo gra-
vídico puerperal: pré-natal (baixo e alto risco), parto e puerpério;
II - relação de laboratórios para realização de exames de
sangue, urina e exames de imagem;
III - relação dos postos de realização e assistência ao aborta-
mento legal;
IV - relação dos postos de assistência e informações relativas à
concepção, anticoncepção e anticoncepção de emergência;
V - relação dos postos de atendimento, realização de exames,
e orientações relativas à prevenção do câncer de colo uterino e
detecção do câncer de mama;
VI - relação dos postos de atendimento e assistência ao climatério;
VII - relação dos postos de atendimento, realização de exames
e orientações relativas às doenças ginecológicas prevalentes;
VIII - relação dos postos de atendimento, realização de
exames e orientações relativas à prevenção e tratamento das
DST/AIDS;
IX - relação dos postos de assistência, orientação e acompa-
nhamento psicológico à mulher vítima de violência ou porta-
dora de transtornos mentais e problemas relacionados ao con-
sumo de álcool e drogas;
X - relação de postos de fornecimento de medicamentos;
XI - relação das UBSs e ambulatórios municipais, com especifi-
cação dos serviços oferecidos;
XII - relação dos hospitais municipais;
XIII - relação dos Serviços de Emergência.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 138/09, da Vereadora Marta Costa
- DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a realização da campanha
sobre o uso excessivo e o consumo
consciente do sal no âmbito do Muni-
cípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º A Secretaria de Saúde do Município promoverá cam-
panha anual de conscientização do uso excessivo de sal na ali-
mentação dos munícipes e os efeitos do alto consumo na
saúde da população.
Art. 2º O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a
utilização em excesso deste produto.
Art. 3º A Secretaria citada no art. 1º desta lei promoverá, em
princípio, dentro do Poder Executivo e demais órgãos do fun-
cionalismo público municipal, a conscientização dos malefícios
que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a sub-
sequente diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar pú-
blico e redução de custos para com a saúde pública.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho
de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.961, DE 16 DE JULHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 347/07, do Vereador Jooji Hato -
PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Prêmio de Incentivo ao Jovem
Autor e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Prêmio de Incentivo ao Jovem Autor, destinado a incentivar a
prática da escrita entre os alunos da Rede Municipal de Ensino
da Cidade de São Paulo matriculados no Ensino Fundamental e
na Educação de Jovens e Adultos.
Art. 2º O prêmio de que trata o art. 1º desta lei será atribuído
anualmente a 03 (três) alunos da Rede Municipal por ano de
ensino, no caso do Ensino Fundamental, e por etapa, na edu-
cação de Jovens e Adultos, nas condições estabelecidas em de-
creto regulamentador desta lei.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá firmar con-
vênio com órgãos públicos ou entidades privadas, sejam elas em-
presas ou organizações não-governamentais, para obtenção de
apoio para a edição e a publicação das obras de que trata esta lei.
Art. 3º A Câmara Municipal de São Paulo, por meio da Co-
missão Permanente de Educação, Cultura e Esportes e da Co-
missão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da
Criança, do Adolescente e da Juventude, participará do prêmio
instituído pela presente lei, atribuindo-o anualmente a 01 (um)
aluno da Rede Municipal por ano de ensino, no caso do Ensino
Fundamental, e a 01 (um) aluno por etapa, na educação de Jo-
vens e Adultos, nos termos do Regimento Interno da Edilidade
e do decreto regulamentador desta lei.
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